
Parecer nº______, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 1159, de 2019.

A nobre Deputada Erica Malunguinho apresentou o Projeto de lei nº 1159, de 2019, que isenta do pagamento, nos pedágios estaduais, os veículos automotores empregados no transporte de alimentos produzidos por pequenos agricultores e agricultores beneficiários da reforma agrária.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/10/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende isentar do pagamento, nos pedágios estaduais, os veículos automotores empregados no transporte de alimentos produzidos por pequenos agricultores e agricultores beneficiários da reforma agrária. Sugere, ainda, que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo deverá fornecer o meio de comprovação de cumprimento das condições para a isenção de pagamento nas praças de pedágio estaduais.
Conquanto devamos considerar nobres as razões apresentadas por sua Autora, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítidos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.


O artigo 175 da Constituição Federal estabelece ser incumbência do Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços públicos, prescrevendo, ainda, que lei específica disponha, entre outros requisitos, sobre política tarifária (parágrafo único, inciso III).

A Constituição do Estado, por sua vez, nos artigos 120 e 159, parágrafo único, estabelece que os serviços públicos serão remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo. Portanto, compete privativamente ao Poder Executivo a fixação, alteração e isenção de tarifas ou preços públicos, quer o serviço público seja explorado diretamente, quer mediante concessão ou permissão a empresas privadas.

Logo, considerando que o Poder Executivo possui a prerrogativa de fixar, aumentar e reduzir tarifas (ou preços públicos) e, consequentemente, proporcionar sua isenção, a iniciativa parlamentar, ao instituir a isenção de tarifa de transporte coletivo, representa evidente inconstitucionalidade, ferindo o princípio da separação e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição do Estado.

Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado o envio à esta Assembleia de projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos (cujo conteúdo abrange a política tarifária), conforme dispõe o artigo 47, inciso XVIII, da Constituição do Estado.

Conclui-se do exposto que, está incluída dentre as competências privativas do Governador a iniciativa de leis que digam respeito à concessão ou permissão de serviços públicos. Consequentemente, constitui prerrogativa constitucional do Poder Executivo a posterior definição da modulação tarifária, mediante decreto ou outra norma executiva.

Ademais, a propositura interfere nos contratos de concessão em vigência, trazendo um novo elemento na equação econômico-financeira, que não fora previsto nas condições da licitação. Sendo assim, mostra-se materialmente inconstitucional, já que os parâmetros de atuação das concessionárias estão contemplados nesses contratos, não sendo permitido à lei nova promover sua alteração, sob pena de ofensa ao artigo 175 da Constituição da República.

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade de leis de iniciativa do poder legislativo que preveem determinado benefício tarifário no acesso a serviço público concedido, tendo em vista a interferência indevida na gestão do contrato administrativo de concessão, matéria reservada ao Poder Executivo (ARE 929591, ADI 2733, ADI 3343).

Em face do vício de inconstitucionalidade contido no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, conforme a jurisprudência consolidada no STF (ADI 1144/RS, ADI 3255/PA, ADI-ED 2982/CE e ADI 2815/SC).

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 1159, de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa

Relatora
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